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GABINETE DO VEREADOR JOSÉ VIVIANI FERRA7100.406

o - PL
PROJETO DE LEI 01_0095/200i

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Ci-
nemas, Teatros e Casas de espetáculos
culturais do Município de São Paulo, a
cobrarem 50% do valor do ingresso fi-
xado para o evento, aos professores
que apresentarem comprovante do efe-
tivo exercício, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Ficam obrigados, todos os Cinemas,
Teatros e Casas de espetáculos culturais do Município de São
Paulo, a cobrarem apenas 50% (cinquenta por cento) do valor
fixado para o evento, aos professores que apresentarem
comprovante oficial do efetivo exercício.

Art. 2° - O descumprimento do disposto no
artigo 1° acarretará em multa de 1.000 ( hum mil) UFIRs., em dobro
na reincidência.

Art. 3° - Esta Lei deverá ser regulamentada
pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua publicação.

Art.4° - As despesas decorrentes com a
presente lei, correrão por conta de dotações próprias,
suplementadas se necessário.

Sala das Sessões, 13 de março de 2.001.

Impresso no servico CITINCO da CMSP. na cota e a pedido do Vereador.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) lura(s) nesta data documente(s) robfrks.ado(s)

sob n°	 	 j folha de in fonação sob n'

	  3_42,/a{ 	 e-2). 

Adelina Cicone
ASSISterge PJ:riarnelltar

Regigni )00,406

lor



GABINETE DO VEREADOR JOSÉ vivhoNa re,4	Partamentar

Ái-M.406

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O professor exerce sua profissão de maneira
heróica, eleito pela sociedade para forjar a novas gerações, que
irão decidir em futuro próximo, os destinos de nossa nação.

Sua conduta tem que ser heróica pois, muito
embora seja reconhecida a importância de sua atuação, nem
porisso dispõe dos recursos necessários para o bom desempenho
de sua missão.

A carreira •de professor em nosso país é
repleta de obstáculos e incompreensões, o que transforma o seu
exercício um verdadeiro sacerdócio.

Tendo em vista as dificuldades enfrentadas,
principalmente para a sua atualização pedagógica e reciclagem
dos métodos de atuação, o presente projeto visa facilitar o
contato de mestres, com as várias vertentes de manifestações
culturais, que Irá colaborar para a melhoria dos ensinamentos
transmitidos.

Se aprovada esta propositura, com certeza
010"	 irá prestar, uma justa homenagem aos intrépidos soldados da

educação, que vem preparando os jovens brasileiros a elevar
nosso país a um lugar de destaque no cenário mundial.

Impresso no servico gráfico da CMSP, na cota e a pedido do Vereador.



Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•	 .	 Papel para informação, rubricado como folha n2 	 03 

	

.	 .

95	 '	 01	 15	 03	 01	 Adelina	
Oaji. b	

.

	

• do processo na 	 -'' .	 de 19 	  / 	  / 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
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PL 0095/01
26/03/01

Projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador José Viviani Ferraz, dispõe sobre a
obrigatoriedade dos cinemas, teatros e casas de espetáculos culturais, instalados
no Município de São Paulo, cobrarem 50% (cinqüenta por cento) do valor fixado
para o evento, aos professores que apresentarem comprovante oficial do efetivo
exercício.

Note-se que, muito embora o projeto de lei faça referência aos cinemas, teatros e
casas de espetáculos culturais do Município de São Paulo, na verdade, quis dizer,
instalados no Município de São Paulo. Tanto é assim que seu art. 2° estabelece

• multa para o descumprimento da lei, o que não seria possível caso
regulamentasse apenas a atividade de cinemas, teatros e casas de espetáculos
culturais pertencentes ao Município.

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne
condições para ser aprovado uma vez que configura indevida intervenção estatal
no domínio econômico.

A forma de atuação do Estado na economia é regulada pela Constituição Federal
nos seguintes termos:

"Art. 174 — Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento,
sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado".

e
, Depreende-se do dispositivo constitucional que a intervenção do Estado no

domínio econômico dar-se-á em estrita observância à lei, nas funções de
"fiscalização", "incentivo" e "planejamento".

Comentando o dispositivo, José Afonso da Silva' nos dá a sua exata dimensão, "in
verbis":

"A fiscalização, como toda fiscalização, pressupõe o poder de regulamentação,
pois ela visa precisamente controlar o cumprimento das determinações daquele e,
em sendo o caso, apurar responsabilidades e aplicar penalidades cabíveis.

Incentivo, como função normativa e reguladora da atividade econômica pelo
Estado, traz a idéia do Estado promotor da economia. É o velho fomento,

In Curso de Direito Constitucional Positivo, 10' ed., Malheiros editores, págs. 739/740)

Sim/mp10095-01
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conhecido dos nossos ancestrais, que consiste em proteger, estifedar, promover,
apoiar, favorecer e auxiliar, sem empregar meios coativos, as atividades
particulares que satisfaçam necessidades ou conveniências de caráter geral.

O planejamento econômico consiste, assim, num processo de intervenção estatal
no domínio econômico com o fim de organizar atividades econômicas para obter
resultados previamente colimados".

É certo que constitui competência comum dos entes da Federação proporcionar
os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência (CF, art. 23, V) e que o
Estado garantirá "a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às
fontes de cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das
manifestações culturais" (CF, art. 215).

Contudo, não cabe ao Poder Público delegar tal ônus ao particular, obrigando-o a
conceder desconto aos profissionais da educação. Cabe, isto sim, conceder

4110• medidas promovendo o acesso à cultura e ao lazer.

Na forma proposta, o projeto configura indevida intervenção estatal na atividade
econômica, afrontando a Carta Magna.

Pelo exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE

1Simaa M. Pereira de Almeida
Assessor Técnico II
(Juri)

aio M elo de C. Giannini
p 2Assesso récnico Legislativo Chefe Substituto Encarninhè-se, m  9de 3

AT.1	 _

Prásidentd da CCJ

,•
e

•8244.4„04.	 •

Cibo Giacaglia
écnico Supervisor Substituto

Sinyfrnp10095 -01



:

z-..

(24uy
rà4e0 w:Gu	 'vaie%

Cs.¡S 3C1 1Vd1:7)finVt! VZ2

11.11117RICI

At 

. •	 • t, ;Fr•

• r

,S01.

ep	 ep "fia
NVOlMelOrLiii.SNO3Ni

@1@ti OblQ-4VigU Gp OVIS$Nle tied `opiooe ea



4'1) 11~Aill'g
will1111101

...111111W~,

‘q:001Ztd17A.'
3129:40-J,—>plAY211

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2 4 / 40

TP,*

)-1 AI 74Wb

,3U0 '2

ora . 1 i

411.11111~1111~~

t`-!	 • ' . ', i..........„

17 — REL. COM
17-0002/2001
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16 — PAR

16-0194/2001PARECER N°	 DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0095/01 	 •

• lá, -f -	 r.rs
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre VereálárIôsé:Vhdáiii-Vettg::,'.rfrir

•que visa obrigar cinemas, teatros e casas de espetáculos culturais do MUniCíPio . de -	 •

São Paulo, a cobrarem 50% (cinqüenta por cento) do valor do ingresso fixado

para o evento, aos professores que apresentarem comprovante do efetivo

exercício.

Nada obsta o prosseguimento da propositura que tem por escopo valorizar o

profissional (Ia educação, nas linhas do disposto pela Constituição Federal.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A propositura encontra fundamento nos arts. 13, I; 37, caput da Lei Orgânica

Municipal, razão pela qual somos,
lobeolsV ,G1d011 040
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

P.L. 095/2001.

VereaOr Antonio Carlos Roclrigues
Pisidente da Comissão de Trânsito,
Transporte e AtividOe Econômica

/

Senhor Presidente

Para melhor análise do presente projeto, ''requeiro , a Vossa
Excelência que seja prestada pelos órgãos pertinentes do Executivo, as seguintes
informações:

1) Qual o número de cinemas, teatros e casas de espetáculos culturais há em
nosso Município ?

2) Quantas pertencem ao Município ?
3) É possível fornecer uma estimativa de quantas pessoas seriam beneficiadas

pelo presente projeto?
4) É possível fornecer uma estimativa de diminuição de receita caso o projeto

fosse aprovado ?

São Paulo, 16 de maio

À Presidência da C..M.S.P.

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. o encaminhamento ao Executivo dos quesitos
formulados pelo Nobre Vereador Devanir Ribeiro, na forma regimental..

São Paulo, 17 de maio de 2001.
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_Rteebido n3 Comissão de Trânsito, ./
Econômica.

Em 01 / 6 / 01, às  O 53 h 30 14,,,;11

À LEG. 3
E M2.1. ()

René Gdnçalves Banco
Secretário - RF. 11.069

Sra. Liliana,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Trânsito,

Transporte e Atividade Econômica.

01/06/2001

ANGELA BOfiloIN ANDREONI
Cheta de Seção Técnica IV

se Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

01/06/2001

URNA MARIA MIGLIANO DOSIStO
Assistente Técnico de Direção IV

, jUille00	 Ilben• anui
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São Paulo, 	 de junho de 2001.

1.8 - OF-LEG3

• OFICIO N. 03i6/2001

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Trânsito, Transporte
e Atividade Econômica e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 95/2001, de autoria do Vereador José
Viviani Ferraz — que dispõe sobre a obrigatoriedade dos cinemas, teatros e casas de
espetáculos culturais do Município de São Paulo, a cobrarem 50% do valor do ingresso
fixado para o evento, aos professores que apresentarem comprovante do efetivo
exercício, solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito, tendo em vista
Os quesitos especificados a fls. 07 do processo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa celê cia os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ E • v5 I O CARDOZO
' residente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 95/2001 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 07.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

BA/lmb
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IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

KATHYA REGINA IVIOR14 ! cç CE SOUZA

Assistente Parlamento

bouta Comiss5o deTrânsito, Trtittãtporte eAtividade Económica.
Em 1`)

CÂMARA MUNICIPAL Dg:
n T TT

114t,VrIAFnf.- '.W4eg_.(911.17.A
Assistente Fa: .,TR entar

São Paulo, 08 de junho de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 316, de 08/06/01,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 95/01, de
autoria do Vereador José Viviani Ferraz.

RECEBIDO
SGM/ATL

111MARLENE GIM ES G1RALDES

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 95/01 de fls. 01 e do despacIaL" ?comissão

solicitante de fls. 07.

o
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René. Gonçalves	 o

Reg. 11U69

Senhor Presidente

•
Reporto-me ao ofício referenciado, que, ao abordar

o Projeto de Lei n° 95/2001, transmite requerimento da Comiss:ão de Trânsito,

Transporte e Atividade Econômica, no sentido de envio de subsídios peló

Executivo.

De autoria do Vereador José Viviani Ferraz, a

• referida propositura dispõe sobre a obrigatoriedade de cinemas, teatros e

casas de espetáculos culturais do Município cobrarem, dos professores que

apresentarem comprovante de efetivo exercício, 50% (cinqüenta por cento) do

valor do ingresso fixado para o evento. A respeito, pronunciou-se, quanto ao

mérito, a Secretaria Municipal de Cultura, em manifestação que, por cópia, e

para os devidos fins, ora encaminho a Vossa Excelência. Remeto, ainda,

SGM - 002 - DGM
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%RENO GANDELMAN
easor :rec. Leg. Chefe

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG. à

,33 IQ+ /

À- Dbuta 1 comi§uts
Trânsito, Transporte d
Atividade Econômica.

Em	 /s_;adj- °I

ÂNGELA BerROINANDREONI
Cheta do Seção Técnica IV

Recebido na COMiSSãO de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica.

pn 25 /	 / 01 às  42 h

René Gotfçalves Barreto
Secretário- RF. 11.069

•

•



apreço e distinta consideração.

/sff

2

dados pertinentes ao assunto, providenciados pelo Departamento de Rendas

Mobiliárias da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Reitero, na oportunidade, protestos de elevado

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



folha de informação

TM-G
Senhora Diretora

Iitf‘°'')Ifet,-‘1"P1/41
s

Os
se

P
:3c4

1,'

•

_

- PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
•SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

DEPARTAMENTO DE TEATROS

oLI

do Memorando n.' 221/2001-ATI-UI em 26/03/2001 (a) 	 RrfACE0A.V\51::-.9ifEAA:
Aux.	 ,s;;;;;;,,

• INTERESSADO Assessoria Técnico-Legislativa-SGM
ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 0095/2001 de autoria do Legislativo

Os aspectos jurídicos do projeto de lei deverão ser análise da
Procuradoria Geral do Município-PGM. Ora, o encaminhamento a esta pasta para
pronunciamento conclusivo sobre projeto de lei não é, ao menos em princípio, para

• análise de aspectos jurídicos. Logo, o encaminhamento para AJ parece-nos
errôneo e decorrente de costumes anteriores. Não cabe a Ai dizer se o projeto
bom ou mau. A despeito desta informação para ciência de V.S°, comentaremos os
aspectos jurídicos do projeto, dentro de nossa esfera de competência e
enunciaremos um juízo de valor negativo, senão vejamos:

O artigo 1° do projeto abrange os teatros pertencentes ao Município de
São Paulo, ou seja o Teatro Municipal, os teatros de bairro ou distritais e as salas de
espetáculo do Centro Cultural São Paulo. A aprovação do projeto acarretará
perda de receita do Município diminuindo a receita da bilheteria de espetáculos e a
participação da receita de espetáculos co-patrocinados, ou diminuição do preço
público (fixado em percentagem da bilheteria) quando ocorre simples cessão
remunerada dos teatros. O Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais-
FEPAC seria prejudicado em suas receitas compostas preponderantemente das
receitas das bilheterlás dos espetáculos promovidos por SMC. A previsão
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PREFEITURA DO MUNICIPIO'DE SÀO PAUL ORosA 	 ARIS NOGUEIRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 	 'f.2M/ATL

DEPARTAMENT,I5ISATROS

('‘'‘:)‘•
folha de informação	 O  5 

do Memorando n.° 221/2001-ATL-111 em 26/0 d001 (a) 	 Riu. c tE. ATZ dÉNQ 
Aux . pc . 	 :.-nints retive,

-

orçametárld para o FEPAC deveria ser aumentada em conseqüência.

Por outro lado, o projeto apresenta vício de iniciativa Já que projetos
de lei que tratam matéria orçamentária são de iniciativa exclusiva da Prefeita, nos
termos da Lei Orgânica do Município e Constituição Federal. Por outro lodo, os
teatros municipais com bens municipais, nos termos do artigo 111 da Lei Orgânica

• do Município de São Paulo, devem ser administrados pela Prefeita e seus
subordinados. A existência de projeto de lei dispondo sobre administração de bem
municipal significa ingerência do Poder Legislativo na competência do Poder
Legislativa, ferindo de morte o princípio de separação e harmonia ente os poderes.

Em relação aos teatros, cinemas e casas de espetáculos a aprovação
do projeto consubstanciaria indevida ingerência do Poder Público Municipal na
âmbito da atividade econômica privada, com ofensa aos princípios da livre
iniciativa e da livre concorrência, inseridos em nossa Constituição Federai. A
aprovação do projeto de lei representaria um benefício à classe dos professores, a
custa de redução obrigatória dos preços de ingressos livremente formados pelos
empresários e agentes culturais dos teatros, cinemas e casas de espetáculos,
significando, logo, inconstitucional ingerência na atividade privada. O subsídio à
classe dos professores poderia ser repassada pelo Setor Privado em aumento dos

10• valores dc., ingressos em seus preços normais em busca da compensação do
prejuízo. Trata-se de verdadeira cortesia do Poder Legislativo com chapéu alheio,
abrangendo inclusive receita do Poder Executivo.

O projeto de lei também, ao nosso ver, fere o princípio da isonomla
estabelecendo verdadeiro privilégio à categoria dos professores. Qual a
desigualdade ou singularidade dos professores que levaria ao tratamento
diferenciado ? Por que não conceder descontos para os advogados, médicos,
dentistas, jornalista, etc.

Por último, diga-se da péssima técnica legislativa empregada no
projeto: A Unidade de Valor Fiscal de Referência-Ufir foi extinta pelo § 30 do artigo
29 da Medida Provisória . n.° 1973-67, de 26/10/2000 reeditado sucessivamente a
cada mês . A multa deveria ser estabelecido em reais.
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René Gonçalv
Reg. 1106

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

DEPARTAMENTO\DE TEATROS

do Memorando n.° 221/2001-ATL-DI em 2r703/2001 (a) "rnft--I
folha de informação n.°  C5 ‘ 

.rrA C ::: k. .	 ', ,..n./ENC

Aux	 £3::. ,s...f.. . ..".rr, ••

-T- r, • .

•

Se aprovado o projeto de lei, opinamos que a Prefeita deverá vetá-lo n
totalmente por grave Ilegalidade, InconstItucionalldade e contrariedade ao
Interesse público. •

1
 Folha n. o  t)	 do Pr c.

n.oZCOI O 1 `- 4Z' . (.0

ROSA4GEAM4ISNNOGUEIRA
n_

•

A consideração de Vossa Senhoria.

Em, 26 de março de 2.001 .
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Reg. 11069

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO	 •
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

DEPARTAMENT~EATROS

INTERESSADO Assessoria Técnico-Legislativa-SGM
ASSUNTO: Projeto de Lei a° 0095/2001 de autoria do Legislativo

SMC-G (60-25-10.002)
Senhora Chefe de Gabinete

Diante do juízo de valor de TM-AJ decorrente dóJanállse nos aspectos
Jurídicos do projeto, que aprovamos, manifestamos pelo veto total ao projeto de lei,
na hipótese de sua aprovação, por. Ilegalidade, InconstItuclonalidade e
contrariedade ao interesse público.

Em, 26 de março de 2.001

LÚC 'AMARGO
Diretora do De - 4 rtarnento de Teatros

TM-G

g

elo de lei 952001.sdw
/fdp
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Para ciência e considerações dos pareceres.
Solicito urgência tcndo cm vista data de devolução (06.04

Em 27 de março dc 2001

LRIS NOGUEIRA

/ATI.

VERA S ARES
Chefe de Gabinete

SMC

RM/jcs

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUCO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

•

Do Mcmo n° 221/2001

.	

em 27/03/01
Fo tatrtiR 639461.c.	 Soua

	

4 71:2.G. 8d. 0e0	 z

INTERESSADO : JUNE ALBERICI DE MELLO
ASSUNTO

	

	 : Solicita análise c pronunciamento ref. P.L. n° 95/01, de
autoria do Legislativo

SMC - Departamento de teatros
Celso Frateschi

•



Interessado: ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA-SGM
Assunto: Projeto de Lei n° 095/2001

A /\--	 •PA I OG

Fol t'•

(")..	 _

ROS.C.A f 
NOGUEIRA

SMC-G

Sra. Chefe de Gabinete•

•

Folha n" á / g k do

Proctwo  ()9'5" 10 I • 

René Gésnça>rs -, •

Reg. 11069
• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU é /'"	 .•

Folha de informação n"	 Cl 

Lo
do memo 	 n'..221/01-ATL III 	 eni 	 05 ./. .04.	 ..01 	

SANDRA REGINA VIEIRA

- C9-

Endosso o bem elaborado parecer de fls. 04 à 06.

Além dos aspectos já abordados, deve-se ressaltar clije tal lei, a exemplo de
outras já em vigor, penaliza os produtores, empresários e agentes culturais a quem só resta arcar com
o prejuízo financeiro de tais iniciativas, principalmente quando seus espetáculos são apresentados nos
espaços culturais sob a responsabilidade desta Municipalidade onde já são cumpridos preços
populares.

O projeto de lei ora apresentado pode ser caracterizado como mais um passo
do processo de inviabilização da atividade teatral na cidade de São Paulo.

Em, 05.04.01

4-1—à•eAlti)
. CELSO FRATESCHI

DEPARTAMENTO DE TEATROS

RibIr



Folha de informação n"

al.,Yia.Lui,Lt •em 06/04/01Joelma ungiuna ue Sediza
MC- G

RF 696.478.8.00

Do Mcmo n° 221/2001

Em 06 de abril de 2001

RM/jcs

VERA SOARES
Chefe de Gabinete

SMC

•

do

Pn

I Folha n" 2t- 15 44-

xesso  095101 

. Reg. 11069
René Gonçalve.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

INTERESSADO :SGM - ATL
ASSUNTO	 :Ref. Projeto de Lei n° 0095/2001 de autoria do Legislativo

SGM - Ali
Sr(a). Assessor(a) Chefe

fi.) ... 111 ''' -`1 1.1.,..
Foi/1 3.• . :: -3 ...11 4..:.:;-;---;n.

Nocke
#R4

Transmitimos as manifestações das áreas responsbis pelo assunto em
questão, as quais endossamos.
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico
Departamento de Rendas Mobiliárias

Folha de informação n.°-15-

/
Do processo n.° 2001-0.117.781-6 , em 02 de julho de 2001 	 (a) 	   

emi-twee410

4m .4

RM 7 — Senhor Diretor,

Em atenção ao solicitado, informamos que constavam em
nosso cadastro de contribuintes do ISS, em março de 2001, os seguintes
dados:

Código 7706 - Cinema 	 21

Código 7943 — Serviços de diversões públicas com cobrança de
ingresso etc 	 937

Código 7986 — Serviços de diversão pública com cobrança de "couverr
artístico, boite etc 	 975

Total 	 1.933 cadastrados

Informamos ainda que não dispomos da informação
referente ao número de teatros.

RM 7, 02 de Julho de 2001

•
JOSÉ-ÉU,lá efi.:CENONI

Inspetor Fiscal
" RM

JLC/mlb
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Sala das Sessões, 23 de agosto de 2001.
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I VOTO VENCIDO
PARECER! DO RELATOR 	 COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 0095/2001

Trata-se de projeto de lei do nobre vereador José Viviani Ferraz, que tem como

• objetivo tornar obrigatório para cinemas, casas de espetáculos culturais e teatros a

cobrança de 50% (cinquenta por cento) do valor do ingresso de professores e dá

outras providências.

A idéia é meritória. Em tese, tratar-se-ia de incentivo para que professores

pudessem participar com maior assiduidade em eventos culturais, enriquecendo a

formação desses profissionais.

Entretanto, ocorre que esse incentivo, descolado da discussão de uma política
I

cultural geral para a cidade, geraria outros problemas, como bem enunciados nas
I

informações prestadas pela Secretaria Municipal de Cultura, constante à fls. 18 dos

autos deste projeto de lei.

- A adoção de políticas públicas deve sempre se pautar por uma perspectiva do
I.

ii•	 interesse público, atendendo, na medida do possível, os interesses de toda a
Icoletividade. No caso concreto, a adoção, desse projeto de lei criaria uma situação que
Iseria antagônica ao princípio norteador do próprio Projeto, que é o de incentivar o

acesso à cultura..

Desta forma e de acordo com o exposto, nosso parecer é contrário à

propositura.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁ UW
Folha n"	 do

Processo  en5/(91. 
16 — PAR
16-0938/2001u L! s . :_t-',ÀRADO CO VEREADOR ANTONIO GOULART A

LEI N° 095/2001

Projeto de autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz, visa a
tornar obrigatória em todos os cinemas, teatros e casas de espetáculos culturais
no Município de São Paulo, a cobrarem apenas 50% (cinqüenta por cento) do
valor fixado para o evento, aos professores que apresentarem comprovante oficial
do efetivo exercício de suas funções.

Examinando a legislação pertinente à matéria, encontramos a
possibilidade do desconto pretendido aos estudantes e aos idosos, de forma mais
ampla no que se refere ao universo de eventos, porém mais limitada em termos
da lotação para o desconto, no caso de estudantes e de dias, no caso dos idosos.

A oportuna restrição aos locais para os professores decorre da
necessidade de aprimoramento e conhecimento da temática dos filmes, peças e
eventos, para que possam dialogar com os alunos, inclusive incentivá-los e
orientá-los quanto aos mesmos, ampliando o lastro cultural de nosso sistema de
ensino, já tão criticado.

Como a lei é coercitiva, mister se faz a imposição de penalidade em
caso de seu descumprimento, como foi proposto, entretanto, com a extinção da
UFIR pela Medida Provisória n° 2.095-72, de 22 de fevereiro de 2001, faremos
sua conversão para reais.

O alto preço dos ingressos dos cinemas, aliado às outras
necessidades de gasto dos professores para sua atualização profissional, não
gera opção de se ver certos filmes, mesmo que imprescindíveis para debate com
os alunos, porém esse incentivo não acarretará diminuição da receita porque
poderá inclusive incrementá-la, possibilitando que o professor vá mais vezes ao
cinema, e sem ferir a isonomia, pois está sendo dado oportunidade a quem faz
dos filmes, um material de aperfeiçoamento cultural, didático e profissional com
os alunos, ao contrário do que afirma a Secretaria Municipal de Cultura.

Justificável e louvável o incentivo à cultura propiciado pela presente
propositura, que pode aumentar a presença de público nesses locais, mas não
resta dúvida que devemos preservar, também, a atividade econômica, razão pela
qual apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA AO PROJETO DE LEI 095/2001. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos
cinemas, teatros e casas de espetáculos
culturais instalados no Município de São
Paulo, da venda de ingressos com
desconto aos professores.

17 — RELCOM
17-5065/2001



CÂMARA MUNICIPAL DE7SÃ Folha if	 do
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Presidente

elaforç)

_

Reg. 1 1069,4".

Art. 1° - Os cinemas, teatros e casas de .) espe . u • •Pii-d r-d.7

instalados no Município de São Paulo ficam obrigados-a - Vender ingressos com
desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor fixado para o evento, para
qualquer dependência destinada ao público, aos professores que apresentem
comprovante oficial do efetivo exercício de suas funções:

Parágrafo único — Fica 'limitado a 30% (trinta por cento) da lotação
dos estabelecimentos, para o acesso de professores com o desconto previsto
neste artigo em cada sessão ou evento.

:	 "•

Art. 2° - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará multa de
R$ 1.064,10 (um mil e sessenta e quatro reais e dez centavos), e em dobro na
reincidência.

§ 1° — O valor a que se refere o "caput" será atualizado, em 1° de
janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,
acumulada no exercício anterior.

§ 2° - Em caso de extinção do índice previsto no parágrafo anterior,
será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

Art. 3° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes com a presente lei correrão por
conta de dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, hm o61.9101.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: •A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 	 René Goraçaiv
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("‘	 1-3 6 CTNICIPAL DE SÃO PAULO
F'AR "

---~vo 16-1266/2001
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,..

CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 95/01
De autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz, a presente propositura
dispõe sobre a obrigatoriedade de os cinemas, teatros e casas de espetáculos
culturais instalados no Município dar desconto de 50% (cinqüenta porcento) aos
professores que apresentarem comprovante de efetivo exercício de suas funções.
O objetivo maior do projeto é facilitar aos professores - da mesma forma que já
existe para os estudantes - o acesso aos espetáculos teatrais e culturais bem como
aos cinemas instalados na Capital, de modo que tenham a mesma oportunidade
de atualização cultural. 	 -
Há os Pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça - pela Legalidade, e de
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica: Favorável, com substitutivo,
limitando o benefício a apenas 30% (trinta porcento) do total da lotação desses
estabelecimentos, visando à preservação da atividade econômica dos
empresários da Cultura em nossa cidade.
Apesar de órgãos técnicos do Executivo (fls. 1 13/20) terem opinado
contrariamente à medida, não podemos com eles concordar; iorincipalmerite-
após o substitutivo da Comissão de Atividade Econômica acima, mencionado.
Aos professores ficam então reservadas 30% (trinta porcento)<da lotaão dos
espetáculos de que trata o projeto, para que possam ter --Ácssá me-diante um
desconto de 50% (cinqüenta porcento) no valor do ingresso. Bem sabemos das
dificuldades econômicas e financeiras por que passam normalmente os
professores, em razão de uma remuneração que não leva em conta as
necessidades da profissão, quais sejam a de atualização constante, a de
aperfeiçoamento tanto na disciplina e matéria que leciona como no aspecto
cultural e artístico, além, evidentemente, da necessidade de estar o Professor em
completa sintonia acerca do que se passa de importante no mundo.
Assim, a propositura insere-se nesse contexto, e busèa dar ao professor essa
oportunidade tão necessária, facilitando-lhe o acesso à cultura e as artes,
importantes para o seu aperfeiçoamento profissional, além do lazer, essencial
para sua saúde mental.
Desse modo, é favorável ao projeto o nosso parecer, mas na conformidade do
substitutivo da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica.

(iSala da Comiss4o e1/4 Ej ucação, Cultura e Esportes, ettA. IG (10 foi.
- Presidente \	 /1

- Relator

1,: ft1'

17 - RELCOM
17-6119/2001
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Papel para informação, rubricado como folha n°
do processo n° 	 95 / ai  ;  1.3 I 0.3 I cv..
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Adriano Diogo•
Presidente

Câmara Municipal de São Paulo

Ansistente Parrarnentar
Reg. 100.812

Redistribuído ao Nobre Vereador
para relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
Em 12 de março de 2002
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n°

Processo n° 15191
X -Ihington O. Viana

Relator -

1.6 - PAR
16-0820/2002 .

....;	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 95/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz, visa
obrigar todos os cinemas, teatros e casas de espetáculos culturais do Município de São
Paulo a cobrarem apenas 50% do valor fixado para o evento, de professores que
apresentarem comprovante oficial do efetivo exercício.

Os eventuais infratores estarão sujeitos à multa de 1000 UFIRs , (Unidades
Fiscais de Referência).	

À

A douta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica elaborou
substitutivo que limita a 30% da lotação dos estabelecimentos o acesso de professores com
desconto. E, estabelece para os infratores uma multa de R$ 1.064,10; a Ser -dobrada \na
reincidência.	 •,

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do . subàtitutiNid
mencionado acima, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em „5 ic, c/o .)

•

r..;; .

Presidente —

c ,	 .

,
s'N

e,	 4 ¡`'
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:.17-21.76/2002



Publicado no DIÁRIO OFICIAL

Conferido: POP\ _..,

dee. 	 CLL

pagina	 Ocolunaic:_

u-dC) CU

Ocoluna

1/
Sgiefiff,

r Og =rio "4 ves

Reg. 11.084

i c ção de Matéria de
c.- a.ção Pe....fás Comi s. s. é-.7› s'1..

'

1-) M

calunia•, caluniaif q2(

ouLl. ?,  ora. (s.

A Leg. 3

Em, %2_
RECEBIDO EM LEG3

Em	 / i7 

AS

	

II Q&-sC	 h.Elaine GoIIIIC

1 O
t o

k 2 i.::.o o 1
= 3

là. o
Assisten°tRça"Paildnehalarvi°1í

sistro  100.465

1 De 1;51)‘•lic
ib -.raç

1 Parr- .r,	 ( rts..1
1

pub'i	 s no 1)

págIn s) ..... .. C.s

i

conforma art. 8

( onferido:
	 -

• :

.14, e, T.

Assistentz:
Reg. 100.812

vri.
	À Comissão de Finanças e Orçamento ele `s-	 viz

£.21 V 10 1-

	

â	 C c•	 Izs	 .

olok
BRUM G	 -

Ass. Téc. Leg. Chefe . - ATM
.	 •	 1

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

EM  (7	 / oz  ás .I6htX
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do processo n° 	 01-0095 	 de 2001 27/12/2002	 (a) 	 Pa4iON:á wn se
Oficial Legislativo

Sra. Paula,

oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta de lei.

27/12/2002

!

•
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OSÉ '0 SOUZA SANTOS
Chefe de S.,r7.9 Técnica IV Snisailuw

Sr. Chefe,

oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

27/12/2002

Paula Ra wa se
Oficial Legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 2-1- de dezembro de 2002.

í
OFICIO H . 0790/2002

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 26 de dezembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 95/01, de autoria do Vereador José
Viviani Ferraz, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos cinemas, teatros e casas de
espetáculos culturais instalados no Município de São Paulo, da venda de ingressos com
desconto aos professores.

Valho-me da oportunidade para renovr Visa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

J&S/pk
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 23/24 do

Processo. (PROJETO DE LEI N° 95/01). (Ver. José Viviani Ferraz - PL). Dispõe sobre

a obrigatoriedade dos cinemas, teatros e casas de espetáculos culturais instalados no

Município de São Paulo, da venda de ingressos com desconto aos professores. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Os cinemas, teatros e

casas de espetáculos culturais instalados no Município de São Paulo ficam obrigados a

vender ingressos com desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor fixado para

o evento, para qualquer dependência destinada ao público, aos professores que

apresentem comprovante oficial do efetivo exercício de suas funções. Parágrafo único

- Fica limitado a 30% (trinta por cento) da lotação dos estabelecimentos, para o acesso

de professores com o desconto previsto neste artigo em cada sessão ou evento. Art. 2° -

O descumprimento do disposto nesta lei acarretará multa de R$ 1.064,10 (um mil e

sessenta e quatro reais e dez centavos), e em dobro na reincidência. § 1 0 - O valor a que

se refere o "caput" será atualizado, em 1° de janeiro de cada exercício, pela variação do

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de'

Geografia e Estatística, acumulada no exercício anterior. § 2° - Em caso de extinção do

índice previsto no parágrafo anterior, será adotado outro índice criado por legislação

federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 3° - Esta lei será

regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

publicação. Art. 4° - As despesas decorrentes com a presente lei correrão por conta de

dotações próprias, suplementadas se necessário. Art. 5° - Esta lei entra em vigor na

data dsu	 publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,ew

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" a conferi. São PauYo, 27 de

dezembro de 2002. Chefe da Seção Técnica de Pre aro Re • stro de Documentos

Legislativos,josÉ.c~1 sAwfdisto . ala. esle...Wectolle 	  Diretora do
Diretor Téc. Depte.

DepartamentoCetWigfflag~ Câmara Munpal de São Paulo.- (\ At

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene;
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.

PAU) .. Am•Mir 	  Oficial Le2islativo. nadrão "OPA-09-R" extraí a 	nresente eóniaP.Aulnçãffl.wir , Oficial Legislativo, padrão "QPA-09-B" extraí a
Oficial Legislativo	

MUNI CURfielmente de fls. do livro competente n° 54 e digitei. Eu, 	 mmtmw
..". .

sente cópiaLI a • - sente copia

J21'S/pk



LEI N°	 DE	 DE DE 2002.

Art. 3° - Esta lei será regulamentada pelo
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Executivo no prazo de 90

Art. 4° - As despesas decorrentes c
dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor
disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo,

JCSS/pk

nte lei correrão por conta de

;ua p blicação, revogadas as

)ro e 2002.
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Aesaiente Tecnsco um wmmção IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos
cinemas, teatros e casas de espetáculos
culturais instalados no Município de São
Paulo, da venda de ingressos com desconto
aos professores.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do Regimento
Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos culturais instalados no
Município de São Paulo ficam obrigados a vender ingressos com desconto de 50% (cinqüenta
por cento) sobre o valor fixado para o evento, para qualquer dependência destinada ao público,
aos professores que apresentem comprovante oficial do efetivo exercício de suas funções.

Parágrafo único - Fica limitado a 30% (trinta por cento) da lotação dos
estabelecimentos, para o acesso de professores com o desconto previsto neste artigo em cada
sessão ou evento.

Art. 2° - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará multa de
R$ 1.064,10 (um mil e sessenta e quatro reais e dez centavos), e em dobro na reincidência.

§ 1° - O valor a que se refere o "caput" será atualizado, em 1° de janeiro de
cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no exercício anterior.

§ 2° - Em caso de extinção do índice previsto no parágrafo anterior, será
adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.
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ATM — Senhora Assessora-Chefe,

1.1~ MARIA MIGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico de Direção IV
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o funcionárn.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

SiSIO
01V

São Paulo, 27 de dezembro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 790, de 27/12/02,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 95/01, de autoria do Vereador José Viviani Ferraz, de acordo com

o inciso I do Art. 84 do R.I.

RECEBIDO
SGM/ATL

Q11.01.1.(23,

ElienAaPinh
Oficial	 abinete

GMii L

Côo. 0233
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Senhor Presidentè
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PEITO O V2-:

•

0 JUN,

PRESIDENTE

Tfnho a honra de aásar o recebimento do Ofício n°

18/Leg.3/0790/2002, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia

autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei

n° 95/01, proposto pelo nobre Vereador José Viviani Ferraz, que dispõe sobre

a obrigatoriedade dos cinemas, teatros e casas de espetáculos culturais

instalados no Município de São Paulo, promoverem venda de ingressos com

desconto aos professores.

Não obstante os meritórios propósitos que

certamente nortearam seu autor, a medida não reúne condições de ser

convertida em lei, pelo que vejo-me na contingência de vetar integralmente o

texto aprovado por sua manifesta inconstitucionalidade e contrariedade ao

interesse público, fazendo-o na conformidade das razões a seguir aduzidas.



Solange Ralnone CGS Santos
Assistente Téc. Direção IV

RF 10.801

espetáculos culturais, é inequívoco que seu conteúdo não se insere na órbita

da competência municipal.

Com efeito, o artigo 24, inciso I, da Constituição

Federal, atribui competência à União e aos Estados para legislar

concorrentemente sobre direito econômico, não cabendo ao Município, pois,

interferir na ordem econômica ao dispor sobre preços sujeitos à iniciativa

privada.

• A propositura ofende o princípio do livre exercício da

atividade econômica, consagrado no artigo 170 e seu parágrafo único, da

Constituição Federal, eleito como valor social fundamental da República, nos

termos do artigo 1°, inciso IV, da citada Lei Maior. Efetivamente, a matéria

tratada não pode ser considerada como questão de direito público,

configurando indevida ingerência na liberdade da atividade econômica.

O texto aprovado cuida de atividade explorada

legalmente com fins lucrativos e, nessas condições, ao reduzir preços, interfere

indevidamente na sobredita atividade em prejuízo dos negócios

correspondentes. Sem dúvida, resta caracterizada interferência estatal em

atividade própria da iniciativa privada, que arca com os custos e a viabilidade

econômica das atividades que desenvolve.

Por outro lado, prevê o artigo 2° da proposit --,

aplicação de multa na hipótese de seu descum e rimento, o que • plica a

obrigatória atuação do corpo de fiscais da Pre - itura.

A respeito, impe de destacar qu , . o Município, no

uso de seu poder de polícia, compete - ' is' ail<—sszTare • atérias relativas a



>"61r1711 ot.N

Assistente Téc. DireÇãO
RF 10.801

zoneamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, sossego público,

segurança e higiene dos estabelecimentos e edificações, sendo vedado à

legislação municipal impor, nesse campo, condições alheias a sua esfera de

atribuições.

Indiscutivelmente a propositura exorbita a

competência municipal ao dispor sobre a obrigatoriedade dos cinemas, teatros

e casas de espetáculos culturais promoverem venda de ingressos com

desconto aos professores. Nesse aspecto, as medidas pertinentes competem,

concorrentemente, aos órgãos federais e estaduais, não cabendo ao Município

exercer fiscalização sobre assuntos cuja atribuição é reservada a outros entes

da federação.

Vê-se, assim, que a proposta é inconstitucional por

invadir competência concorrente da União e Estados, expressa no artigo 24,

inciso I, da Constituição Federal.

Ademais, é flagrante a contrariedade ao interesse

público, porquanto a adoção do critério de descontos obrigatórios nos

ingressos de cinemas, teatros e casas de espetáculos culturais, para a

categoria dos professores, propiciaria sua extensão a outras categorias

profissionais ou segmentos da população, produzindo como resultado não só a

inviabilidade econômica de diversas atividades culturais, como t bém a

elevação do valor dos ingressos, fato que provocaria o e - sestímulo de

usuários não contemplados por tais desco os.

Nesses ter os, estou i • ida de acolher, na

sestímulo de

íntegra, o texto vindo à sanção, pqt inconstitucioy4aí e contrário ao interesse
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Assistente Téc. Direçâo IV

RF 10.801

público, o que me compele a vetá-lo inteiramente, com fulcro no artigo 42, § 1°,

da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Devolvo, pois, o assunto à aprovação dessa Egrégia

Casa de Leis que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo,

renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, protestos de elevado apreço

e distinta consideração.

•
Ao Excelentíssimo

Senhor ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/WAS)/sff
Veto 9-011
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 23/24 do

Processo. (PROJETO DE LEI N° 95/01). (Ver. José Viviani Ferraz - PL). Dispõe sobre

a obrigatoriedade dos cinemas, teatros e casas de espetáculos culturais instalados no

Município de São Paulo, da venda de ingressos com desconto aos professores. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Os cinemas; teatros e

casas de espetáculos culturais instalados no Município de São Paulo ficam obrigados a

vender ingressos com desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor fixado para

o evento, para qualquer dependência destinada ao público, aos professores que

apresentem comprovante oficial do efetivo exercício de suas funções. Parágrafo único

- Fica limitado a 30% (trinta por cento) da lotação dos estabelecimentos, para o acesso

de professores com o desconto previsto neste artigo em cada sessão ou evento. Art. 2° -

O descumprimento do disposto nesta lei acarretará multa de R$ 1.064,10 (um mil e

sessenta e quatro reais e dez centavos), e em dobro na reincidência. § 1° - O valor a que

se refere o "caput" será atualizado, em 1° de janeiro de cada exercício, pela variação do

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de

eografia e Estatística, acumulada no exercício anterior. § 2° - Em caso de extinção do

',índice previsto no parágrafo anterior, será adotado outro índice criado por legislação

federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 3° - Esta lei será

regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

publicação. Art. 4° - As despesas decorrentes com a presente lei correrão por conta de

dotações próprias, suplementadas se necessário. Art. 5° - Esta lei entra em vigor na

data de, sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

Paulffirawase  , Oficial Legislativo, padrão "QPA-09-B" extraí a e resente cópia
Oficial Legislativo

fielmente de fls. do livro competente n° 54 e digitei. Eu, ROMPI CUM
„ ,.„ .0.1itt iteno 	,

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" a conferi. São Paulo, 27 de

dezembro de 2002. Chefe da Seção Técnica de Preparo e egi o de Doc	 ntos
ne Z  t %

Legislativos,JOSÉ.ausnma s *4--, 
e; 
~isto, r( doia Maria VerTg.A 	  Dir tor do

Chefe de Seçgo Técnict IV. Subida=	 ,	 Diretor Téc.' Depte.

Departamento dos Serviços Legisiativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

DCS SANTOS 

'

JC4.S/pk
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Oficial Legislativo

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica;
Educação, Cultura e Esportes.

Para Parecer Conjunto quanio ao Veto,fotal.
\k„

06/02/2003.

Balsrdr— D ELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

Recebido na Ccmissão

Constituição e Justtc;

Em _54,0 L ps _às	 b

FÁBIO DE ;ASTRO PAIVA
Secretário
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Assistente Parlamentar
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 46 a Sessão Ordinária, de 02 de junho

do corrente.

07/06/2005

Ângela B9ire -Ãh—dreii -ivn
Subsecretária d poio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

atiQL.Q..G-i OS-

AS 44 ;AO h
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 02.06.2005.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 02.06.2005.

ORLA
"Igen)

vyci MENDES

t

e. Á ,oio Legi91,:gi•e

SÇ Citte	 .... n•sis cata
onnnl	 !fi li p tomaC •

•uer u	 	 no.
: t)(0 /20e31

MEIRE KAIRALLA
Assistente Parlamentar

Registro 100.339
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São Paulo, 03 de junho de 2005.

23- OF-SGP23
23- 2205/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 02 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a obrigatoriedade dos cinemas, teatros e casas
de espetáculos culturais instalados no Município de São Paulo, da venda de
ingressos com desconto aos professores - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Ofício ATL n o 49, de 23 de janeiro de 2003, referente ao PL n o 95/01, de autoria
do Ver. José Viviani Ferraz.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Ç--R BE	 TRIPOLI
Presid nte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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Câmara .914unicip ai"
Assistente

eParoUln1337Paulo

São Paulo, 08 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 2205, de

08.06.05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 95/01, de autoria do Ver. José

Viviani Ferraz.
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